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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA embarga de declaração em relação ao acórdão em referência, que rejeitou os primeiros embargos de declaração, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTEO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS INTEGRATIVOS. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

1. A pretensão de prequestionar matérias que viabilizem o processamento dos recursos especial e extraordinário tem sido admitida nos embargos de declaração, quando o seu manejo estiver fundado em vício integrativo no exame de questões já ventiladas na demanda, o que, no presente caso, não ocorre.

2. A compreensão do acórdão embargado sobre a adoção do laudo oficial foi que “As objeções ao laudo, constantes da apelação do INCRA, quanto à terra nua, não infirmam os fundamentos da sentença”, por isso deveria “ser prestigiada a sentença que, em desapropriação agrária, estabelece o valor da indenização em conformidade com o laudo pericial, elaborado por perito da confiança do juízo e submetido, na sua elaboração, ao contraditório dos interessados”.

3. A pretensão do embargante de apontar que o valor da indenização deveria ser fixado de acordo com a oferta administrativa, bem como que o termo inicial da correção monetária seria a data do laudo pericial que serviu para fixar o valor do imóvel desapropriação servem, unicamente, para manifestar dissenso e pedir o rejulgamento de questão já decidida, o que não é cabível na presente via.

4. Embargos de declaração rejeitados.

Alega que o recurso tem o intuito de suprir omissão quando à matéria relativa a juros compensatórios que, com o advento da Lei 13.465/2017, que acrescentou o § 9º na Lei 8.629/1993, passou a incidir sobre a diferença entre o valor total da condenação e o valor total da oferta, devendo o julgado ser adequado à sistemática fixada pela inovação legislativa.
É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA(Relator Convocado): — Nos primeiros embargos de declaração, o INCRA, alegando omissão, postulou a alteração do julgado embargado defendendo que deve ser acolhido o valor da oferta para fixar a justa indenização pelo imóvel desapropriada.  Além disso, que o termo inicial da correção monetária deveria ser a data do laudo pericial, bem como que deveria ser excluída da indenização as despesas efetivadas pela expropriada para obtenção do licenciamento ambiental (fls. 1.223 – 1.225).
Os referidos embargos foram rejeitados por esta Quarta Turma, sob o fundamento de que as impugnações retratadas no recurso são afetas à justiça da decisão, não sendo o caso, portanto, da ocorrência de qualquer dos vícios previsto no art. 1.022 do CPC, hábeis a dar ensejo à oposição de eventuais embargos de declaração. 
Nestes segundos embargos, inovando na matéria discutida no anterior, afirma, a título de alegada omissão, que a base de cálculos dos juros compensatórios deve ser aquela prevista no § 9º da lei 8.629/93, ou seja, a diferença entre a indenização e o valor total da oferta.
A matéria relativa à base de cálculo dos juros compensatórios, não impugnada nos primeiros embargos não pode mais ser tratada nestes últimos embargos que deve ser utilizado para correção e integração da decisão contra a qual os embargos de declaração foram opostos.

De qualquer modo, a decisão impugnada pelos primeiro embargos foi no sentido de que a base de cálculo dos juros compensatórios em desapropriações corresponde à diferença entre 80% do preço ofertado pelo ente público e o valor fixado na sentença, conforme julgamento do STF na ADI 2.332/DF, (Rel. Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 17.05.2018, DJe de 16/04/2019). 

A matéria, portanto, está decidida, tendo o Tribunal que voltar a ela de forma ociosa e desnecessária. Omissão haveria se tivesse deixado de se manifestar sobre algum ponto onde a sua manifestação se fizesse necessária, dentro da discussão do recurso, o que não ocorre na espécie.  

Se o julgamento violou dispositivo legal, como afirma o embargante, que manifeste a sua inconformação na instância própria que, soberanamente, poderá rever o julgado.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 
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